PARECER Nº    1649  , DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº 37, DE 2010
De autoria da nobre Deputado José Bittencourt, a Moção nº 37, de 2010 apela para os Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a aprovação do Projeto de Lei nº. 1463, de 2007, que altera a Lei nº 5.869, de 1973 – Código de processo Civil, tratando de honorários advocatícios.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade, legalidade e mérito, cabe-me fazê-lo, na condição de Relatora designada.
Conforme informações obtidas em consulta ao “site” da Câmara dos Deputados, em 24 de maio de 2010 (http://www2.camara.gov.br/proposicoes, o Projeto de Lei nº 1.463, de 2007 encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, com parecer. Constou da pauta do dia 1º de dezembro de 2009, tendo sido retirado de ofício. O voto do Relator, Deputado Regis Oliveira, é pela constitucionalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do projeto, com a emenda apresentada e, no mérito, pela sua aprovação. A proposição está sujeita á apreciação conclusiva da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, nos termos do inciso II do artigo 24 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.
A Moção nº 37/2010 ainda não perdeu, portanto, seu objeto. Além disso, não se encontram óbices a seu encaminhamento, motivo pelo qual o parecer lhe é favorável.

a) Ana Perugini – Relatora
Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável da relatora, nos termos dos artigos 31  e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 27-10-2010

a) Fernando Capez – Presidente
Fernando Capez – Afonso Lobato – Uebe Rezeck – Vanderlei Siraque – Antonio Salim Curiati
